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1LEI N º 1.542/08, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2008 

' \"Altera as disposições da Lei Municipal n" 992, de 20 de dezembro de 2002, instituindo novas regras para 
concessão de Progressão e Promoção aos servidores públicos municipais, da Estância Balneária de 
Caraguatatuba - SP, institui nova tabela de vencimenlos e dá outras prol'idências. " 

' � , 
Autor: Orgão Execitti\•o 
' 
O Presidente da Câmara M11nicipa/: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos Lermos do artigo 33, 
§ 3�, da Lei Orgânica do Município, pronzulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 111 Esta Lei institui novas regras para concessão de promoção e progressão dos 
servidores públicos municipais de Caraguatatuba, bem como dos critérios de avaliação e remuneração, 
constantes do Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Caraguatatuba, definidos pela Lei Municipal n. 992, de 20 de dezembro de 2002. 

A'rt. 22 Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições: 

1 - quadro de pessoal é o conjunto de cargos de carreira, cargos isolados, cargos de 
provimento em comissão e de funções gratificadas existentes na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba; 

li - cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao 
servidor público, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento a ser pago pelos 
cofres públicos; 

Ili - servidor público é toda pessoa fisiqa legalmente investida em cargo ou emprego 
público, de provimento efetivo ou em comissão; 

IV - classe de cargos é o agrupamento de cargos da mesma natureza funcional e grau de 
responsabilidade; mBsmo nivel de vencimento, mesma _denominação e substancialmente idênticos 
quanto ao grau de dificuldade e responsabilidade para o seu exercício; 

V - carreira é a série de classes do mesmo grupo ocupacional, semelhantes quanto à 
natureza do trabalho e hierarquizadas segundo o grau de complexidade daS atribuições dos cargos que 
a compõem; 

VI - classe isolada é a classe de cargos que não constitui carreira; 
VII - grupo ocupacional é o conjunto de classes isoladas ou de carreira com afinidades 

entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de conhecimento exigido para seu desempenho; 
VIII - nível é o símbolo atribuído ao vencimento do servidor, visando determinar o conjunto 

de classes equivalentes quanto ao grau de dificuldade, responsabilidade ou escolaridade a que 
pertence; 

IX - faixa de vencimentos é a escala de padrões de vencimentos atribuídos a um 
determinado nlvel; 

X - padrão de vencimento é a letra que identifica o vencimento atribuido ao servidor 
dentro da faixa de vencimentos da classe que ocupa; 

XI - intersticlo é o lapso de tempo estabelecido como o mínimo necessário para que o 
servidor se habilite à progressão ou à promoção; 

XII - progressão é a passagem do servidor de seu padrão de vencimento para outro, 
imediatamente superior, dentro da faixa de vencimentos da classe a que pertence, observadas as 
normas estabelecidas desta Lei e em regulamento específico; 

· XIII - promoção é a passagem do servidor para a classe imediatamente superior àquela a 
que pertence, dentro da mesma carreira, observadas as normas estabelecidas nesta Lei e em 
regulamento específico; 

XIV - função gratificada ou função de confiança é a vantagem pecuniária, de caráter 
transitório, criada para remunerar encargos, em nível de chefia, direção e assessoramento, exercida, 
exclusivamente, por servidores ocupantes de cargo efetivo na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneá!ia de Caraguatatuba; 

! 
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XV • cargo de provimento em comissão é o cargo de confiança de livre nomeação e 
exoneração, que poderá ser preenchido, também, por servidor de carreira nos casos, condições e 
percentuais mlnimos estabelecidos em lei, conforme a circunstância. 

Art. 3º As classes de cargos da Parte Permanente do Quadro de Pessoal, com a carga 
horária, os quantitativos e níveis de vencimento estão distribuídos por grupos ocupacionais no Anexo 1 
desta Lei·a saber: 

l ·.Administrativo-Contábil-Financeiro; 
li - Serviços Gerais; 
Ili • Fiscalização; 
IV - Serviços de Apoio à Saúde; 
V - Serviços de Apoio a Educação, Ação Social, Cultura, Esporte, Lazer e Comunicação 

Social; 
VI - Mecânica e Transportes; 
VII · Operacional; 
VIII - Técnico 
IX· Nível Superior. 

Parágrafo único. As classes de cargos (estatutários) e de empregos (celetistas) da Parte 
Suplementar do Quadro de Pessoal definidos na Lei Municipal n. 992, de 20 de dezembro de 2002, 
passa a ser aquelas definidas no Anexo li desta Lei. 

CAPÍTULO 11 
DA PROMOÇÃO 

Art. 4°. De acordo com o inciso XIII do art. 22 desta lei, promoção é a passagem do 
servidor para a classe imediatamente superior àquela a: que pertence, dentro da mesma carreira, pelo 
critério de merecimento. 

Art. 5°. As promoções processar-se-ão uma vez a cada dois anos, nos meses de janeiro e 
fevereiro, na quantidade referente a, no mínimo, 10o/o (dez por cento) de cada grupo ocupacional, por 
Secretaria Municipal . 

§ 1°. Não atingindo a quantidade mínima de 10 servidores em um grupo operacional para 
atender ao que dispõe o "caputn deste artigo, será somada a quantidade de servidores de um grupo 
ocupacional com outro, também de número reduzido, visando a obtenção do percentual necessário 
para a promoção, a ser definida em regulamento próprio, podendo ser somado grupos de secretarias 
diversas. 

· 

§ 2°. A promoção ocorrerá mediante seleção competitiva em que se apure a capacidade 
funcional do servidor para o desempenho das atribuições da classe a que concorra. 

§ 3° A comprovação da capacidade funcional mencionada no artigo anterior far-se-á 
através de Avaliação de Desempenho, cujos critérios estão definidos nesta Lei. 

§ 4° A concessão da promoção obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 
servidores em face da pontuação obtida pela soma do resultado da avaliação de desempenho definida 
e dos pontos adquiridos pela aplicação dos critérios constantes nesta Lei. 

Art. 6°. O regulamento referente à concessão da promoção será expedido no prazo de 30 
dias ao da vigência da presente Lei. 

Art. 7°. Para fazer jus à promoção, o servidor deverá, cumulativamente: 

1 - ter cumprido o estágio probatório; 
li - ter cumprido o interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício no nível de 

vencimento em que se encontre, após o cumprimento do requisito previsto no Inciso 1 deste artigo; 
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1 Ili - ter obtido, pelo menos, o grau mínimo na média de suas duas últimas avaliações de 
desempenho apuradas pela Comissão de Coordenação do Processo de Avaliação de Desempenho a 
que se refere esta Lei e de acordo com as normas previstas em regulamento especifico. 

1 
§1º Para obter o grau mínimo indicado no inciso Ili deste artigo o servidor deverá receber, 

p�lo menos, 70o/o (setenta por cento) do total de pontos em sua avaliação de desempenho funcional. 

\ § 2° O total de pontos é representado pela soma da pontuação obtida no Formulário de 
Avaliação de Desempenho, acrescida do va!or atribuído ao quesito Disciplina. 

. § 3°. No total de pontos serão descontados os atrasos e faltas referentes aos quesitos 
Póntualidade e Assiduidade, cujos valores serão definidos em regulamento. 

§ 4°. Para os efeitos desta Lei, bem como de qualquer outro benefício a ser atribuído ao 
setvidor, o registro de faltas e atrasos ocorridos, considerados indevidos, deverão ser questionados por 
escrito pelo interessado até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao da ausência, direcionado ·ao 
Chefe Imediato, via protocolo geral, tendo esse o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestar-se, se 
for necessário, bem como encaminhar o expediente à Divisão de Recursos Humanos para análise e 
providências sobre a matéria. 

§ 5°. Após o decurso do prazo sem manifestação pelo servidor, as faltas e atrasos serão 
registrados, definitivamente, no prontuário do servidor para todos os efeitos. 

§ 6°. Em se tratando de ausência passível de justificativa prevista na Lei Complementar 
que instituiu o Estatuto do Servidor Público Municipal, o procedimento a ser adotado pelo servidor para 
justificá-la deverá atender as regras e prazo específicos contidos na mencionada Lei Complementar, 
bem como em regulamento próprio, se houver, não cabendo qualquer questionamento ou análise 
posterior, uma vez registrada no prontuário do servidor. 

Art. 8°. O merecimento é adquirido durante a permanência do servidor em um mesmo 
nível de vencimento. 

Art. 9°. Os critérios de Avaliação de Desempenho para classificação dos candidatos que 
trata esta Lei serão estabelecidos no edital respectivo, expedido pela Secretaria Municipal de 
Administração, anualmente, devendo ser prevista pontuação específica para os seguintes critérios 
mínimos: 

1- qualidade de trabalho - exatidão, freqüência de erros, apresentação, 
ordem e esmero ncis trabalhos executados, bem assim habilidade e capacidade de 
desenvolvimento normal do trabalho de seu cargo; 

11· produtividade no trabalho - capacidade de produzir resultados na 
quantidade e volumes necessários às necessidades da área; 

111- iniciativa - ação independente na execução dos trabalhos, apresentação 
de sugestões de melhoria e iniciativa de comunicação de situações fora de sua alçada; 

IV- assiduidade - maneira como observa o cumprimento (freqüência) da 
jornada de trabalho do cargo que ocupa, evitando faltas injustificadas; 

V- pontualidade - maneira como observa a freqüência e os horários de 
trabalho de seu cargo, evitando atrasos injustificados; 

VI- ' administração do tempo - capacidade de execução dos trabalhos 
conferidos com qualidade, ordem e esmero, na quantidade e volume suficiente às necessidades 
de prazo da área; 

VII- relacionamento - habilidade para interagir com a população, ou órgãos 
externos, demonstrando tato, respeito, compreensão, buscando a convivência harmoniosa, 
evitando atritos e influenciando positivamente para a obtenção de resultados; 

VIII-
· 

interação com a equipe - espirita de cooperação, colaboração na 
execução dos trabalhos, atitude aberta para os trabalhos em equipe, contribuindo para o 
alcance de resultados, bem como prontidão para colaborar com o grupo; 

�' . 
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IX- interesse - ação no sentido de desenvolver e progredir profissionalmente, 
buscando meios para adquirir novos conhecimentos dentro de seu campo de atuação, bem 

i. como sendo receptivo às críticas construtivas, orientações e ações; 
X-

· 

disciplina - atendimento às normas legais e regulamentares e aos 
procedimentos de sua secretaria e do órgão de sua lotação, bem assim atendimentos às normas 
dadas pelos superiores, desde que não contrário à Lei. 

§ 1º. Haverá desconto na pontuação do servidor que apresentar faltas e afastamentos, 
exceto os previstos na Constituição Federal. 

§ 2º. Atingida a pontuação minima de 70o/o na avaliação de desempenho, na forma que 
consta do �caput" deste artigo, poderá ser atribuída pontuação para fins de classificação final, 
considerando os seguintes critérios: 

1- tempo de serviço público municipal de Caraguatatuba: 
11- títulos de formação e capacitação profissional, sendo: 
a) pós-graduação. doutorado e mestrado na área de atuação; 
b) curso superior em área diversa ao da atuação, não exigida para exercício do cargo, 

desde que seja inerente a função do servidor; 
e) curso superior em área diversa ao da atuação, não exigida para exercício do cargo; 
d) cursos seqüenciais, técnicos, de aperfeiçoamento, especialização ou capacitação na 

área de atuação, com carga horária mínima de 150 horas: 
e) cursos seqüenciais, técnicos, de aperfeiçoamento, especialização, de extensão ou 

capacitação na área de atuação. 
Ili· participações em comissões, conselhos. municipais, fóruns ou organização de cursos 

de aprimoramento: 
IV- certificados de aprovação em concursos públicos na área de atuação, ainda não 

utilizados para ingresso. 
V - Apresentação de projetos implantados no município para o bem do serviço publico. 

§ 3°. Os certificados apresentados, com exceção aos referentes no inciso 11, alíneas "a", "b" 
e "c", do parágrafo anterior, terão prazo de validade a ser definido em regulamento próprio . 

§ 4°. Caso o servidor não obtenha a promoção, os cursos apresentados no concurso 
anterior, mesmo que expirada a validade definida em regulamento próprio, poderão ser aproveitados 
para a próximá avaliação de desempenho. 

§ 5°. Em regulamento próprio serão definidas as regras para desempate, tendo 
preferência, em caso de empate na classificação, o servidor que contar maior tempo de serviço público 
municipal em Caraguatatuba e, permanecendo o empate, o mais idoso. 

§ 6. Serão automaticamente promovidos todos os servidores que contarem com tempo de 
serviço que dispõe a presente Lei, ou atingiram a avaliação mínima de 70°/o, na forma que consta do 
presente artigo, caso a Administração Municipal não adote as providências necessárias à aplicação dos 
critérios 'ora definidos, inclusive quanto a não realização de avaliação ou expedição de decreto 
regulamentador. 

Art. 10. Caso não alcance o grau de merecimento mínimo, ou não seja contemplado com 
a promoção devido à quantidade máxima por grupo ocupacional estabelecida em regulamento, o 
servidor .Permanecerá no nível de vencimento em que se encontra, devendo cumprir o interstício 
exigido d? efetivo exercício nesse nível, para efeito de nova apuração de merecimento. 

Art. 11. Os efeitos financeiros decorrentes das promoções previstas neste Capitulo 
vigorarão a partir do primeiro dia do mês subseqüente à sua concessão. 

Art. 12. Os servidores readaptados, em desvio de função e em disponibilidade não farão 
jus a promoção. 
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\ i Parágrafo único - Não será considerado desvio de função o servidor que estiver 
desempenhando função gratificada, ocupando cargo em comissão ou exercendo mandato eletivo. 

' 
( Art. 13. O processo de que trata este capítulo compreenderá as seguintes etapas: 

1 
1- elaboração e publicação das etapas do processo de promoção; 
11- publicação do resultado; 
Ili - prazo para recurso; 
IV - emissão de portaria de promoção. 

CAPiTULO 111 
DA PROGRESSÃO 

Art. 14. De acordo com esta Lei, progressão é a passagem do servidor de seu padrão de 
vencimento para outro, imediatamente superior, dentro do mesmo nível de vencimento da classe a que 
pertence. 

§ 11! A progressão processar.se·á, automaticamente, a cada 5 (cinco) anos de efetivo 
exercfcio no Município de Caraguatatuba. 

§ 2º As faixas de progressão estão representadas no Anexo Ili desta Lei. 

CAPiTULO IV 
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 15. A avaliação de desempenho será apurada a cada ano, em Formulário de 
Avaliação de Desempenho analisado por uma Comissãó de Coordenação do Processo de Avaliação de 
Desempenho a que se refere esta Lei. 

§1º O FOrmulário a que se refere o caput deste artigo deverá ser preenchido tanto pela 
chefia imediata quanto pelo servidor e enviado à Comissão de Coordenação do Processo de Avaliação 
de Desempenho para apuração, objetivando a aplicação dos institutos da promoção, definidos nesta 
Lei.

. 

§ 2º Havendo, entre a chefia e o servidor, divergência substancial em relação ao resultado 
da avaliação, a Comissão de Coordenação do Processo de Avaliação de Desempenho deverá solicitar, 
à éhefia, nova avaliação. 

§ 3º Ratificada, pela chefia, a primeira avaliação, caberá à Comissão pronunciar-se a favor 
de uma delas. 

§ 4º Não sendo substancial a divergência entre os resultados apurados, prevalecerá o 
apresentado pela chefia imediata. 

1 § 5º Considera·se divergência substancial aquela que ultrapassar o limite de 10o/o (dez por 
cento) do total de pontos da avaliação . 

§ &º As chefias deverão enviar, sistematicamente, ao órgão responsável pela manutenção 
dos ássentamentos funcionais dos servidores, os dados e informações necessários à avaliação do 
desempenho de seus subordinados. 

� ' 
CAPiTULOV 
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DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

Art. 16. Fica criada uma Comissão de Coordenação do Processo de Avaliação de 
Desempenho, em cada Secretaria Municipal, constituída, cada uma, por 3 (três) membros designados 
pelo Prefeito Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, com a atribuição de proceder à 
avaliação periódica de desempenho na Pasta respectiva, conforme o disposto neste Capitulo e em 
regulamento específico. 

§ 1-º O Presidente da Comissão de Coordenação do Processo de Avaliação de 
D

.
esempenho deverá ser indicado pelo Secretário Municipal respectivo. 

§ 2º Da Comissão deverá fazer parte somente servidores efetivos da Secretaria 
respectiva, sendo regulamentada por decreto a forma de escolha dos membros desta comissão, 
garantida a eleição de no minimo 01 (um) representante escolhido entre seus pares . 

§ 32 As Comissões entregarão à Secretaria Municipal de Administração os resultados das 
avaliações de desempenho para as providências quanto às avaliações realizadas e classificação 
definitiva dos resultados, para as providências necessárias quanto à concessão da promoção e seu 
registro no prontuário de cada servidor. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Administração será instância máxima para receber 
documentos, julgar recursos referentes aos processos de Avaliação de Desempenho dos servidores, 
bem como processar e efetuar os registros das promoções, além de poder adotar as medidas 
entendidas cabíveis ao bom andamento dos trabalhos do processo de promoção. 

Art. 18. As Comissões de Coordenação do Processo de Avaliação de Desempenho terão 
suas organizações e formas de funcionamento regulanientadas por decreto do Prefeito Municipal da 
Estância· Balneária de Caraguatatuba. 

Parágrafo único. O Decreto mencionado no ucaput" deste artigo também definirá as 
Secretariais Municipais que, por número reduzido de servidores efetivos, não terão Comissão própria, 
utilizando-se, para tanto, uma Comissão mista de Coordenação do Processo de Avaliação de 
Desempenho formada entre elas. 

Art. 19. As Comissões de Coordenação do Processo de Avaliação de Desempenho reunir­
se-ão, anualmente, para coordenarem as avaliações de merecimento dos servidores, com base nos 
critérios definidos na presente Lei, bem como nos fatores constantes do Formulário de Avaliação de 
·oesempenho, objetivando a aPlicação do instituto da promoção. 

CAPÍTULO VI 
DA REMUNERAÇÃO 

Art. 20. Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes ou temporárias estabelecidas em lei. 

Art. 21. Vencimento é a retribuição pecuniária peta exercício de cargo público, com valor 
fixado em léi, nunca inferior a um salário mínimo vigente da União, sendo vedada a sua vinculação ou 
equiparação, conforme o disposto no inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 12 Os vencimentos dos ocupantes dos cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
conforme o disposto no inciso XV do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 22 A remuneração observará o que dispõe a Constituição Federal. 

Art. 22. A remuneração dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. � 1 6 
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Art. 23. As classes de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da Prefeitura 
·MUnicipal da Estância Balneária de Caraguatatuba estão hierarquizadas por níveis de vencimento, 
cons'tantes do Anexo 1 desta Lei. 

l . § 1º A cada nível corresponde uma faixa de vencimentos, composta de 10 (dez) padrões 
de vencimentos designados alfabeticamente de A à J, conforme a Tabela de Vencimentos constante do 
Anexo '111 desta Lei. 
. l � . 

f § 2º Os aumentos dos vencimentos respeitarão, preferencialmente, a política de 
rêmuneração definida nesta Lei, bem como seu escalonamento e respectivos distanciamentos 
percentuais entre os níveis e padrões. 

Art. 24. A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os cargos de provimento 
efetiv.o, bem como para os cargos de provimento em comissão, deverá ser efetuada anualmente, por lei 
específica, sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme o disposto no art. 37, inciso X 
da Constituição Federal. 

Art. 25. Sempre que se reajustar a remuneração dos servidores em atividade, o reajuste 
será estendido aos inativos e pensionistas na mesma proporção e na mesma data, de acordo com o 
disposto no art. 40 § 4-º da Constituição Federal. 

Art. 26. O Poder Executivo publicará anualmente os valores da remuneração dos cargos e 
empregos públicos da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, conforme dispõe o 
art. 39, § 6º da Constituição Federal. 

CAPiTULO VII 
DAS NORMAS DE ENQUADRAMENTO 

Art. 27. Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal 
da Estância Balneária de Caraguatatuba, serão automaticamente enquadrados nos níveis e faixas 
previstos no Anexo 1, desta Lei. 

§ 1º O servidor enquadrado ocupará, dentro da faixa de vencimentos da classe a que 
pertence, o padrão cujo vencimento seja igual ao do cargo que estiver ocupando na data da vigência 
desta Lei . 

§ zº Não havendo coincidência de vencimentos, o servidor ocupará o padrão 
imediatamente superior dentro da faixa de vencimentos estabelecida para o cargo em que for 
enquadrado. 

§ 32 No enquadramento dos atuais ocupantes de cargos poderá ser alterado o nível que o 
servido·r atualmente se encontre em face do seu vencimento base mais vantagem pessoal se houver, 
na faixa "A" de vencimento dentro do novo nível. 

§ 4º Nenhum servidor será enquadrado com base em cargo que ocupa em substituição. 

Art. 28. Os atos coletivos de enquadramento serão baixados por portaria, de acordo com o 
disposto neste Capítulo, até 60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei. 

1 Art. 29. O servidor que entender que seu enquadramento tenha sido feito em desacordo 
com as normas desta Lei poderá, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, a contar da data de publicação das 
listas nominais de enquadramento, dirigir ao Prefeito Municipal petição de revisão de enquadramento, 
devidamente fundamentada e protocolada. 

§ 1º O Prefeito Municipal, após consulta à Comissão de Enquadramento, deverá decidir 
sobre o requerido, encaminhando o despacho a Secretaria Municipal de Administração, para que seja 
dada ciência ao servidor requerente. 

�' 
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Câmara Municipal de Caraguatatuba 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

1 § 2º O responsável pela Secretaria Municipal de Administração dará ao servidor 
conhecimento dos motivos do deferimento ou indeferimento, bem como solicitará sua assinatura no 
documento a ele pertinente. 

' ! 
CAPÍTULO Vil/ 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

! i · Art. 30. Os servidores ocupantes dos cargos (estatutários) e empregos (celetistas) 
constantes da Parte Suplementar do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba farão jus à progressão prevista na presente lei. ' 

, Parágrafo único. Os ocupantes de cargos estatutários constantes da Parte Suplementar 
do" Quadro de Pessoal da Prefeitura também farão jus à promoção, concorrendo entre si, na forma 
prevista no artigo 5º. desta lei. 

Art. 31. As despesas decorrentes da implantação da presente Lei correrão à conta de 
dotação própria do orçamento vigente, suplementada se necessário. 

Art. 32. Dentro de 30 (trinta) dias, a contar da vigência desta Lei, o Prefeito Municipal 
regulamentará, por ato próprio, a progressão e a promoção. 

Art. 33. Para os efeitos de promoção previstos nesta Lei, não se estipulará prazo de 
vigência para os certificados de cursos de capacitação ou aperfeiçoamento, definidos nesta Lei, no 
primeiro processo de promoção a ser realizado após aprovação desta. 

Art. 34. São partes integrantes da presente Lei os Anexos 1, li, Ili, IV e V. 

Art. 35. Ficam criados os cargos de; Antropólogo, Sociólogo, Cientista Social, Educador 
Social, Instrutor de Fanfarra e Técnico em Prótese Dentária; cuja carga horária, os quantitativos, níveis 
de vencimento e descrição de atribuições do mesmo são aqueles definidos nos Anexo 1 e V desta Lei. 

§ 1°. Fica parcialmente alterado o anexo VII da Lei 992, de 20 de dezembro de 2002, para 
inclusão das descrições dos cargos criados no "caput" deste artigo, conforme dispõe o Anexo V desta 
Lei. 

§ 2º. Fica alterada a nomenclatura do cargo de Profissional de Educação Física, 
retornando a anterior nomenclatura para Professor de Educação Física. 

Art. 36. Para provimento dos cargos de Fiscal de Obras e Fiscal de Tributos será exigido 
· ·como requisito mínimo de instrução o ensino médio completo, ficando alterada a redação do Anexo VII 

da Lei Municipal nº. 992, de 20 de dezembro de 2002. 

Art. 37. Ficam equiparados os cargos de Agente Administrativo 1 e li constantes do anexo 
IV, Lei em epígrafe, mantendo·se as vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias estabelecidas 
em lei. 

Art. 38. A contagem de tempo para o beneficio da progressão que trata a presente Lei, 
iniciará a partir de 1 º de janeiro de 2008. 

Art. 39. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1 º. de janeiro de 2008, revogadas as 
disposiÇões em contrário. 

26 de evereiro 2008. 
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